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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA 
RECLAMAÇÃO. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO 
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO INTERNO. NÃO 
CABIMENTO. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. AUSÊNCIA. 
DESPROVIMENTO.
I. Caso em exame
1. Reclamação ajuizada contra acórdão que não admitiu recurso 
especial, alegando ilegalidade na negativa de seguimento do 
recurso e requerendo o processamento do Agravo em Recurso 
Especial.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a 
admissibilidade da reclamação para destrancar recurso especial, 
considerando a interposição de agravo interno e agravo em 
recurso especial.
III. Razões de decidir
3. A competência do STJ para processar e julgar reclamações 
visa preservar sua autoridade e decisões, conforme CF, art. 105, 
I, "f".
4. A jurisprudência do STJ exige a caracterização objetiva de 
usurpação de competência ou ofensa direta à decisão para 
admitir reclamação.
5. A interposição de dois recursos contra o mesmo ato judicial 
configura preclusão consumativa, inviabilizando o conhecimento 
do agravo em recurso especial.
6. Não há usurpação de competência quando o agravo é 
manifestamente incabível, sendo a via reclamatória inadequada.
IV. Dispositivo e tese
7. Reclamação improcedente.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Og 
Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Antonio 
Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 
                    Brasília, 13 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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1. Reclamação ajuizada contra acórdão que não admitiu recurso 
especial, alegando ilegalidade na negativa de seguimento do 
recurso e requerendo o processamento do Agravo em Recurso 
Especial.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a 
admissibilidade da reclamação para destrancar recurso especial, 
considerando a interposição de agravo interno e agravo em 
recurso especial.
III. Razões de decidir
3. A competência do STJ para processar e julgar reclamações 
visa preservar sua autoridade e decisões, conforme CF, art. 105, 
I, "f".
4. A jurisprudência do STJ exige a caracterização objetiva de 
usurpação de competência ou ofensa direta à decisão para 
admitir reclamação.
5. A interposição de dois recursos contra o mesmo ato judicial 
configura preclusão consumativa, inviabilizando o conhecimento 
do agravo em recurso especial.
6. Não há usurpação de competência quando o agravo é 
manifestamente incabível, sendo a via reclamatória inadequada.
IV. Dispositivo e tese
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RELATÓRIO
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Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 500).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 500/501):

Trata-se de reclamação ajuizada contra acórdão assim ementado:

AGRAVO INTERNO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL NÃO ADMITIDO. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO. 
FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.

A defesa alega, em síntese, ilegalidade na negativa de seguimento do 
recurso.

Ao final, requer a concessão da ordem para obter o processamento do 
Agravo em Recurso Especial.

É o relatório.

Decido.

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea f da Constituição Federal - 
CF, é atribuição do Superior Tribunal de Justiça - STJ o 
processamento e julgamento original da reclamação para preservar 
sua competência e assegurar a autoridade de suas decisões.

Em conformidade com esse dispositivo constitucional, o Regimento 
Interno do STJ estipula, em seu artigo 187, que "para salvaguardar a 
competência do Tribunal, garantir a autoridade de suas decisões e 
observar julgamento emitido em incidente de assunção de 
competência, é cabível a reclamação da parte interessada ou do 
Ministério Público, desde que, na primeira situação, tenha esgotado a 
instância ordinária".

Sabe-se que, de acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal 
de Justiça, "Para que a reclamação constitucional seja admitida, é 
imprescindível que se caracterize, de modo objetivo, a usurpação de 
competência deste Tribunal ou ofensa direta à decisão aqui proferida " 
(AgInt na Rcl 46931 / DF, RELATORA Ministra NANCY ANDRIGHI, 
SEGUNDA SEÇÃO, DATA DO JULGAMENTO 28/05/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 03/06/2024)

Observa-se, no presente feito, que a parte logrou comprovar a 
interposição de agravo visando destrancar o Recurso Especial (e-STJ 
Fl. 427-445) o qual, contudo, foi acompanhado da interposição de 
agravo interno.

Nestas situações, "A jurisprudência desta Corte reconhece a 
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ocorrência de preclusão consumativa na interposição de dois recursos 
contra o mesmo ato judicial e o erro grosseiro na interposição de 
agravo interno contra a decisão que inadmite o recurso especial, o que 
impede o conhecimento do agravo em recurso especial posteriormente 
interposto, não havendo, nessa hipótese, usurpação de competência 
capaz de ensejar a insurgência pela via da reclamação." (AgInt na Rcl 
43073/SC, RELATOR Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, DATA DO JULGAMENTO 19/09/2023, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 22/09/2023)

Mostra-se, portanto, incabível o expediente manejado.

Pelo exposto, nego provimento à reclamação.

 
Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência da 3ª Seção desta Corte. Veja-se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO 
INDEFERIDA LIMINARMENTE. INEXISTÊNCIA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STJ. DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
PROFERIDA DENTRO DOS COMANDOS LEGAIS. INTERPOSIÇÃO 
DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO DA 
CORTE LOCAL QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL COM BASE NO ART. 1.030, I, B, DO CPC. ERRO 
GROSSEIRO. UTILIZAÇÃO DE MEIO RECURSAL IMPRÓPRIO. 
INÚMEROS PRECEDENTES.

1. Não se verifica usurpação de competência deste Superior Tribunal 
de Justiça quando o agravo, obstado na origem, é manifestamente 
incabível, motivo pelo qual não se admite o manejo da via 
reclamatória.

2. Nos termos da orientação desta Corte, se o recurso especial teve 
seu seguimento negado na origem exclusivamente com base no art. 
1.030, I, b, do CPC, o único recurso cabível seria o agravo interno de 
que trata do § 2º do dispositivo legal em comento. A interposição do 
agravo previsto no art. 1.042 do CPC, nesses casos, caracteriza-se 
como erro grosseiro. Inúmeros precedentes.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg na Rcl n. 46.356/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Terceira Seção, julgado em 31/10/2023, DJe de 9/11/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg na

Número Registro: 2024/0235801-6 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl 47.704 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50176602620218210033  50235443620218210033

PAUTA: 11/12/2024 JULGADO: 11/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : ANDRE CEZAR NUNES DE SOUZA 
ADVOGADO : MARTHINA NAFFIN RITTER  - RS123301
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE CEZAR NUNES DE SOUZA 
ADVOGADO : MARTHINA NAFFIN RITTER  - RS123301
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da 
Fonseca, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

C542245551881047425803@ 2024/0235801-6  -  Rcl 47704   Petição : 2024/0057002-6  (AgRg)

Documento eletrônico VDA44900524 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  GILBERTO FERREIRA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO   Assinado em: 11/12/2024 17:00:07
Código de Controle do Documento: 31D745E0-A392-43D1-98FB-9E09517E1841


